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Violência no namoro continua a ser uma 
realidade e afecta sobretudo as raparigas 

Professora Ana da Silva declamou um poema na redacção de O MIRANTE em Santarém 

Chefe de Divisão de Acção Social 
da Câmara de Santarém diz 
que houve retrocesso ao nível da 
igualdade de género em relação 
aos mais novos. Autarquia 
comemorou o Dia Municipal da 
Igualdade com declamação de 
poesia em algumas instituições 
da cidade, entre as quais a 
redacção de O MIRANTE. 

Ao contrário do que se possa imagi-
nar, houve um retrocesso em rela-
ção à igualdade de género e de com-

portamento sobretudo entre os mais jovens 
onde continua a haver violência no namoro 
com os rapazes a quererem controlar o que 
a namorada faz e a vasculhar o seu telemó-
vel. Com  a agravante que algumas raparigas 
aceitam esse controlo e submissão. 

O alerta é da chefe de Divisão de Acção 
Social e Saúde da Câmara de Santarém, 
Elisabete Filipe, que falou com O MIRANTE 
a propósito do Dia Municipal para a Igual-
dade que o município assinalou no dia 24 
de Outubro. Um grupo de alunos do ter-
ceiro ano do curso de Educação Social da 
Escola Superior de Educação de Santarém  

andou pelas ruas da cidade e em algumas 
instituições, entre as quais a redacção de 
O MIRANTE, a declamar poemas sobre a 
temática "Poesia é Igualdade". 

Na sede de O MIRANTE a professora do 
curso de Educação Social, Ana da Silva, de-
clamou o poema "Lágrima de Preta", de An- 

tónio Gedeão, e declamou ainda um poema 
da sua própria autoria que retrata algumas 
diferenças entre homens e mulheres que a 
docente considera ainda existirem. 

Ana da Silva considera que sente desi-
gualdade no seu dia-a-dia e que é hábito 
reclamar quando isso acontece. "Faço re- 

clamações quando vejo nos formulários 
que existe discriminação de género. Por 
exemplo, quando está escrito 'o utente' 
ou 'o cliente'. Este pormenor poderia ser 
resolvido se fosse eliminado o artigo de-
terminante e assim já estaria correcto. São 
estes pequenos pormenores que têm que ser 
alterados", justifica. A professora diz que 
existe mais igualdade mas ainda está longe 
do ideal e que existe ainda muito caminho 
a percorrer a este nível. 

O objectivo da comemoração do Dia Mu-
nicipal para a Igualdade é, para a Câmara 
de Santarém, proporcionar acções de sensi-
bilização e informação à comunidade para 
que se reflicta sobre a questão da igualdade 
de oportunidades para ambos os sexos. "As 
mulheres que exercem as mesmas funções 
profissionais que os homens, em igualdade 
de circunstâncias, continuam a ganhar me-
nos dinheiro. Além disso, ainda se notam di-
ferenças em contexto familiar entre homem 
e mulher. Ainda há um longo caminho a 
percorrer até conseguirmos que exista igual-
dade de género", explicou Elisabete Filipe. 

A chefe de divisão de Acção Social e Saú-
de da Câmara de Santarém refere que o ga-
binete da Associação Portuguesa de Apoio 
à Vítima (APAV) do concelho de Santarém 
reporta "com frequência" a necessidade de 
se manterem campanhas de sensibilização 
e de informação sobre a importância da 
igualdade de género e também violência 
no namoro uma vez que denotam alguma 
preocupação em relação ao desrespeito en-
tre pessoas • 
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REPORTAGEM 

\ssédio sexual. 
E preciso falar 
(e falar mais) 

Enclausurado em olhares e sentenças coniventes durante muito tempo, 
o assédio sexual hoje assume-se protagonista no debate público. As 

vítimas continuam a ser descredibilizadas, os argumentos permanecem. 
Mas uma coisa é certa: perfuma a empoderamento. Por Joana Moreira. 
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cria reconfortante dizer que sempre se falou dele. Traria 
algum alento revelar que durante anos entre mulheres, 
entre amigas, se falou de um assunto transversal a 

todas. Mas não. O assédio sexual foi assunto-tabu durante séculos, 
e a empalia da sororidade resignou-se durante limito tempo a 
mirares cúmplices, de quem compreende o que outra quer dizer 
quando admite que o metro à noite é um espaço a evitar, ou 
que a multidão num festival de música a deixa desconfortável. 
Em 2018, o caso mudou radicalmente de figura. O assédio 
sexual está nas televisões, nos jornais, nas redes sociais. Está 
na ordem do dia, à distância do próximo posi. Mas para que não 
nos acusem de memória curta, Ana Guerreiro, investigadora 
na área dos Estudos de Género, lembra que este foi - é - um 
longo processo. "Da mesma forma que a violência :doméstica: 
passou para [crime] público, e foi na altura uma das grandes 
reclamações dos movimentos feministas dos anos 70 e 80, em 
que havia uma necessidade de trazer a público o que estava no 
privado", também o assédio sexual tem agora o seu mornentum. 
"O assédio sexual é provavelmente uma das maiores formas de 
preconizar os estereótipos de género", atenta a investigadora, 
que é também membro da direção da UMAR - União de Mulheres 
Alternativa e Resposta, uma associação de direitos das mulheres 
criada dois anos depois do 25 de Abril. "Vamos aprendendo 
desde cedo, através de um sistema patriarcal, através de um 
sistema em que há urna clara opressão da mulher e uma educação 
para as diferenças de género, que nos temos de comportar de 
determinada maneira e que ternos de aceitar certas coisas: uma 
boca, um piropo que nos é mandado no espaço público, mas 
também no espaço privado, não só na questão da verbalização, 
mas também noutro tipo de comportamento que envolva o toque, 
o exibicionismo, etc." Ana é pragmática quando diz que "só falando 
deste assunto no espaço público é que conseguimos evoluir" e que 
movimentos como o #31eToo foram essenciais para lá chegar. "A 
verdade é que a partir do momento em que uma de nós reclama, 
as outras ganham força para trazer a público as suas situações." 
É certo que quando urna reclama as outras poderão ganhar 
força, mas o cliché "a união faz a força" ganha sentido literal 
quando falamos com Carolina Nlarcello, membro do Slut \Valk 
Porto, um movimento que surgiu no Canadá depois de um 
agente policial ter declarado numa conferência na Universidade 
de Toronto que as mulheres deviam "evitar vestir-se como 
galdérias (sluts)" para não sofrerem violações. Na Invicta, 
reapropriaram o termo "galdéria" e questionam o rótulo: "Não há  

'nós' e 'as outras', 'as boas' e 'as más', estamos todas no mesmo 
barco e temos de remar juntas." "Esta ideia de dress code para o 
assédio simplesmente não corresponde à realidade. Os ataques 
podem acontecer em todos os contextos e situações, e são 
exclusivamente causados pelos comportamentos criminosos dos 
agressores, nunca pela roupa que vestimos", afirma Carolina. 
A normalização do assédio é quase uma não questão. "É algo 
que faz parte do nosso dia a dia. Somos ensinadas a entender o 
assédio como elogio ou brincadeira inofensiva, é esperado que 
sejamos simpáticas e sorridentes em troca, mesmo quando nos 
sentimos desconfortáveis e inseguras. Quando alguém invade o 
nosso espaço, quando ficamos com medo de andar na rua ou de 
apanhar um transporte público, quando entramos em casa ou no 
carro a correr de noite... tudo isto são exemplos de como o assédio 
sexual é algo que faz parte do quotidiano das mulheres", retrata. 
Contudo, a culpabilização da vítima é, para Carolina Marcello, 
ainda o principal problema. "É a norma na nossa sociedade. 
I labitualmente, a primeira reação que uma vítima recebe quando 
conta a sua história é desconfiança, descrédito. É questionada, 
humilhada, há um escrutínio absoluto de todos os aspetos da 
sua vida, em busca de um motivo para a culpar, para apontar 
o dedo e tentar responsabilizá-la pela violência que sofreu", 
diz, assumindo que os padrões de argumentação nem têm 
de ser elevados. "Qualquer razão mirabolante parece servir: 
a roupa, a maquilhagem, o horário, o lugar, a nacionalidade, 
a profissão, se dançou, se bebeu, se estava feliz... É ridículo 
pensarmos que alguma destas coisas pode justificar". diz. 
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Argumentos e espantalhos 
A questão da justificação leva-nos a procurar perceber se a forma 
como percecionamos o assédio sexual pode estar, de alguma 
forma, relacionada com a argumentação. Ana Pereira de Andrade, 
professora de Argumentação e Retórica na Faculdade de Direito 
da Universidade Católica, no Porto, esclarece: "Nesta questão 
nem se trata de argumentos válidos ou inválidos, trata-se de 
argumentos que estão assentes em premissas erradas. Ou seja, 
parte-se do princípio de que determinadas questões, que são uma 
questão de opinião e não urna questão de facto, são factos." 
Para Ana, os debates em torno do assédio sexual estão muitas 
vezes relacionados com as representações sociais do que é um 
homem e uma mulher. Discutir o assédio sexual pode levar 
à utilização de argumentos "absolutamente destituídos de 
sentido porque partem de representações que não são reais, 
dessa ideia do homem quase apático, que os seus impulsos 
sexuais dependem da forma como a mulher se apresenta". 
Os papéis de género não são, contudo, o único facto que pode 
comprometer a objetividade quando se analisa um caso. "Aquilo 
que eu noto é que as pessoas baseiam os seus argumentos 
não só nestas representações, mas também nos afetos. Ou 
seja, quem gosta do Cristiano Ronaldo, ou do homem que 
é abusador. tende a desculpá-lo, quem não gosta tende a 
atacá-lo. Mais uma vez, é partir de premissas erradas." 
Argumento para lá, premissa para cá, algo não deixa dúvidas: há 
estratégias retóricas que podem ser utilizadas para descredibilizar 
as vítimas. "Uma das mais fáceis e que é sempre muito usada é a 
falácia ad hominem, que é a estratégia de atacar a pessoa em vez da 
argumentação da pessoa. Ou seja, 'ela diz que foi assediada, mas 
toda a gente sabe que ela tem muitos namorados—, exemplifica 
a professora universitária, resumindo que "a pessoa pode estar 
até nua que não tem de ser assediada, não tem de ser atacada". 
Distinta, mas também uma opção, é a falácia do espantalho. 
"Trata-se de ignorar o argumento mais forte, neste caso 'a pessoa 
foi assediada' e desviar a questão para 'ah, mas isto agora toda a 
gente diz que foi assediado, já ninguém pode acreditar em nada'." 
"Ou seja, :é: desviar a questão, ridicularizando-a e tornando-a 
uma coisa banal, que não merece o nosso interesse", conclui. 
A fechar a tríade de estratégias mais utilizadas está a falácia ad 
misericardiam, um argumento usado para tentar desculpabilizar 
o agressor, como explica Ana. "Do género: 'Coitado, mas uma 
pessoa deste calibre social lá precisa de violar alguém?'. 
Não sei o que é que as pessoas estão a tentar dizer, mas 
só assedia sexualmente quem é um perfeito monstro? 

A história prova o contrário, que os maiores assediadores têm 
muito poder e é por isso que podem assediar como podem." 
Mas se identificar os argumentos falaciosos é assim tão simples, 
porque é que continuamos a ouvi-los? "É muito mais fácil 
eu atacar com falácias a argumentação do que estar a tentar 
compreendê-la. Tentar perceber porque é que esta pessoa está a 
dizer o que está a dizer, quais são as razões para ela dizer o que 
está a dizer", descreve. Até porque a repetição continuada tem 
efeitos: "As pessoas porque já ouviram dizer 500 vezes sentem-se 
legitimadas para repetir as falácias, nomeadamente estas de 
ataque puro." O pensamento crítico parece ser o único barco a 
remar contra a maré falaciosa, que, segundo a docente do Porto, 
é mais facilmente disseminada do que a boa argumentação. 
É um daqueles casos em que ponderamos se será o universo a 
conspirar contra nós. Mas há uma explicação lógica para a falta 
de lógica, passando a redundância. "A falácia é sempre muito mais 
propagável do que o pensamento profundo porque esse dá muito 
trabalho e obriga-nos a ir ao fundo da argumentação e a descobrir que 
afinal a nossa não é assim tão forte e que precisa de uma revisãozinha. 
E isso as pessoas não querem fazer", atesta Ana Pereira de Andrade. 
Quando se desmonta as estruturas e os objetivos (leste tipo 
de argumentação, torna-se mais claro encontrar o preconceito 
enraizado. "Neste momento estou preocupada com uma 
grande questão que é a sistemática culpabilização das vítimas. 
E a desculpabilização do agressor", alerta a investigadora Ana 
Guerreiro. "Obviamente que não estamos a dizer aqui que o 
Ronaldo tem culpa, obviamente até que provem o contrário 
ninguém é culpado", diz, lembrando que o grande princípio do 
Direito, o da presunção da inocência, tem de ser respeitado. 
"Agora, é preciso também ter em mente que o que acontece em 
praça pública, nas redes sociais, é uma constante culpabilização 
da vítima e descredibilização da vítima", conclui. 
A repercussão dos casos mediáticos é uma das questões que se 
levanta, e o caso de Cristiano Ronaldo, acusado por uma mulher 
de alegadamente a ter violado, tem polarizado a opinião pública. 
"Toda a gente sai a defender o Ronaldo, e aceito muito bem 
que o façam, mas automaticamente, em vez de ter uma atitude 
neutra perante a situação, têm uma atitude de clara defesa do 
agressor em detrimento da vítima que passa a ser a culpada e 
posta em causa", denuncia a investigadora. "É quase como alguns 
investigadores da área que lhe chamam uma 'caça às bruxas'. 
Porque efetivamente o que acontece é desculpabilizar o agressor 
e culpabilizar a vítima: 'porque é que ela só veio agora falar?' 
Quando há uma série de motivos que levam a que isto aconteça." 

"HABITUALMENTE, A PRIMEIRA REAÇÃO QUE UMA VÍTIMA 
RECEBE QUANDO CONTA A SUA HISTÓRIA É DESCONFIANÇA, 

DESCRÉDITO. É QUESTIONADA, HUMILHADA, HÁ UM 
ESCRUTÍNIO ABSOLUTO DE TODOS OS ASPETOS DA SUA 

VIDA, EM BUSCA DE UM MOTIVO PARA A CULPAR, 
PARA APONTAR O DEDO E TENTAR RESPONSABILIZÁ-LA 

PELA VIOLÊNCIA QUE SOFREU." CAROLINA NIARCELLO. 
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Solidariedade e empoderamento 
A 10 de outubro, o episódio do programa Linha .1berla 
com Hernâni Carvalho, na SIC, dedicado à violência 
doméstica, mostrou uma vítima do crime, em entrevista, 
a ser questionada sobre o caso recente que envolveu 
Cristiano Ronaldo. Emília (nome fictício) condena veemente 
Kathryn Mayorga: "Será que esta rapariga quando subiu 
ao quarto subiu com uma arma apontada? Enquanto 
esteve a ser violada teve urna arma apontada? Não." 
"Esta senhora põe as coisas de uma forma muito... não 
parece, mas é muito objetiva", comentou de imediato o 
apresentador do programa, Hernâni Carvalho. Em estúdio, 
Maria Cunha Louro, psicóloga forense, corrigiu que, na 
verdade, "ela (Emília) põe as coisas como ela perceciona a 
situação, portanto, qualquer pessoa que sobe a um quarto, 
não é por subir a um quarto que tem direito a ser violada". 
Ver uma mulher a falar de outra nestes termos numa televisão 
em sinal aberto faz-nos pensar, afinal, o que é que se pode 
fazer no espectro oposto: o empoderamento das vítimas. 
Numa casualidade feliz, é no Dia Municipal para a Igualdade 
que conversamos precisamente com Maria Cunha Louro, 
que nos diz que a solidariedade feminina é importante, mas 
que há outras formas de ajudar ao empoderamento. "Além 
da educação, que é a base de todos nós, a questão da própria 
justiça e o que faz neste tipo de casos. Porque as sentenças são 
também uma mensagem para a sociedade em geral. É preciso 
assegurar uma correta aplicação da lei e uma justa punição, 
porque é preciso passar uma mensagem para a sociedade geral 
que este tipo de situações não é aceitável, não só socialmente, 
mas do ponto de vista do próprio direito", explica. 
Daniel Cotrim, da APAV — Associação Portuguesa de Apoio à 
Vítima, acredita que um dos veículos para o empoderamento está 
no exercício de uma cidadania ativa. "Ter comunidades ativas, que 
sejam parceiras do sistema, para denunciar a violência contra as 
mulheres, que discutam aspetos relacionados com a igualdade e 
com a cidadania, que discutam as questões do empoderamento." 
Para o assessor técnico da direção da associação, hoje o 
empoderamento está a ser feito ao contrário. "Cada vez que 
digam a um homem que agora ficou com pena suspensa, para 
ele isto é uma absolvição, é um arquivamento de processo. Vai 
dizer 'estou livre e ninguém acredita em ti'. O que temos de fazer 
é literalmente passar uma mensagem do sistema exatamente 
oposta, que é: o sistema tem de ser rápido na sua resposta, as 
respostas judiciais têm de ser cumpridas dentro do seu tempo." 

Justiça divide o problema 
Na lei portuguesa, o assédio sexual está presente em dois sítios 
distintos. Está no artigo 170.° do Código Penal, referente ao crime 
de importunação sexual, em que estão previstas as situações 
de exibicionismo, verbalizações de teor sexual e contacto 
físico, e está no artigo 29.°  do Código de Trabalho, de uma 
forma mais ampla, onde se inclui o assédio moral, mas também 
o assédio sexual. No entanto, este último não é considerado 
crime, mas antes uma contraordenação muito grave. "Há esta 
visão quase dupla do mesmo problema", explica Daniel. 
Em 2015, um estudo desenvolvido pelo CIEG — Centro 
Interdisciplinar de Estudos de Género, sobre assédio 
sexual em meio laborai, pôs Portugal entre os países da 
Europa com maior taxa de assédio. A publicação revelou 
que 14,4% das mulheres já fora vítima de assédio sexual no 
trabalho. Já no caso de importunação sexual, uma notícia 
do Público, em agosto passado, revela como não houve 
nenhuma condenação em três anos, apesar de só em 2017 
terem sido abertos mais de 15 inquéritos por semana. 
Os números, ou a falta deles, são para a psicóloga Maria Cunha 
Louro uma prova de que "a própria sociedade vê isto como um 
crime menor, é crime, OK, mas nem está contemplado no nosso 
código penal, portanto logo ali a lei faz uma omissão e desvaloriza 
o assédio sexual". "I lá aqui unta mensagem implícita", não 
tem dúvidas. E volta à tona a questão da descredibilização: "A 
vítima quando vai dar baixa da queixa é até às vezes motivo de 
chacota. 'Não acha que percebeu mal?', perguntam-lhe. Ou seja, 
há uma desvalorização desse tipo de comportamentos, não só 
por parte da sociedade, mas também por parte de quem recebe 
estas queixas que não se deverá comportar desta maneira." 
Ainda assim, segundo Daniel Cotrim, a queixa continua a ser 
a medida certa a tomar. "O sistema só muda se as mulheres 
avançarem contra ele. Se o usarem da forma como o têm de 
usar", diz. A alternativa é o "sistema entrar num momento de 
caos, mas o caos é ótimo porque depois vem a organização". 
Na receção da sede da APAV, em Lisboa, onde aguardamos pelo 
técnico antes da entrevista, não faltam panfletos informativos. 
Uns dirigidos a vítimas de violência doméstica, outros com foco 
no assédio sexual, estrategicamente posicionados perto da zona 
de espera. Não há imagens gráficas, apenas uma fonte simples e 
que facilita a leitura. Daí que não seja surpreendente quando Daniel 
diz o que é, para ele, crucial neste processo de empoderamento 
feminino: "O próprio Estado quando fala de mulheres vítimas 
:tem de: deixar de apresentar as mesmas imagens de sempre, 
o mesmo ar de quase morta, com que muitas vezes apresentam 
as vítimas, tem de ser dar uma outra perspetiva, a da saída." 
Entre acórdãos polémicos e sentenças que vão agitando 
a agenda mediática, ainda há motivos que dão força a um 
futuro risonho. "Há pelo menos uma sentença já em Portugal 
sobre violência psicológica. Isto já faz jurisprudência. 
Não é por não haver provas que as mulheres não devem 
avançar. Devemos ir,  juntas contra e com o sistema." • 
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Lagoa acolhe as V Jornadas 
APAV Açores contra a Violência

Na próxima Quinta-feira, 15 de No-
vembro, a Associação Portuguesa de Apoio 
à Vítima (APAV) dos Açores promove, na 
Lagoa, as V Jornadas APAV Açores contra 
a Violência, a ter lugar no Cine Teatro La-
goense.

“Após quatro edições, Lagoa será pela 
primeira vez palco de discussão e reflexão 
partilhadas com vários parceiros, sobre 
temáticas do âmbito do apoio a vítimas de 
crime e da prevenção da vitimação e da vio-
lência”, refere a associação, em comunicado. 
Na quinta edição das jornadas serão abor-
dadas três áreas, nomeadamente a violência 
filioparental, o apoio online a vítimas de cri-
me e a violência contra pessoas com defici-
ência intelectual e/ou multideficiência.

O programa do evento contará com “um 
vasto painel de especialistas”: Catarina Ma-
chado (coordenadora do Serviço Acção So-
cial da Câmara Municipal de Lagoa), Maria 
José Martins (representante da Segurança 
Social na Rede Regional de Cuidados Conti-
nuados), Sónia Sousa Braga (juíza de Direi-
to do Juízo de Família e Menores de Ponta 
Delgada do Tribunal Judicial da Comarca 
dos Açores), Joana Quental Vasconcelos 
(psicóloga/terapeuta familiar no Centro de 
Terapia Familiar e Intervenção Sistémica), 

Pedro Gomes (psicólogo clínico na Associa-
ção de Promoção de Públicos Jovens), Ana 
Filipa Nabais e Rui Melo (Associação Seara 
de Trigo), Manuela Santos, Maria Chaves 
Martins e Raquel Rebelo (APAV) e Ma-
ria de Oliveira (coordenadora executiva do 
Centro de Formação APAV).

Com início marcado para as 9h30, a 
sessão de abertura arranca na voz de repre-
sentantes da Secretaria Regional da Solida-
riedade Social e da Câmara Municipal de 
Lagoa. As Jornadas estendem-se ao longo 
do dia e terminam com uma sessão de en-
cerramento, marcada para as 16h45, com a 
presença de Sílvia Branco, gestora da APAV 
Açores.

(
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3.300 queixas
na APAV por
agressões 
pelos filhos
Mais de 3.300 pais ou mães pre-
cisaram da ajuda da Associação
Portuguesa de Apoio à Vítima
(APAV) nos últimos cinco anos
por terem sofrido agressões por
parte dos filhos, entre casos de
violação ou tentativa de homi-
cídio. Segundo dados da APAV,
entre 2013 e 2017, 3.369 pessoas
pediram ajuda à associação por
serem vítimas de violência do-
méstica por parte dos filhos, re-
gistando-se 3.387 processos de
apoio e 7.076 factos criminosos.
Só no ano passado, a APAV re-
cebeu 765 pedidos de ajuda, me-
nos 62 casos do que em 2016,
mas mais 208 do que em 2013,
o que representa um aumento
de 37% em cinco anos.!
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LANÇADA HOJE O Governo
lança hoje uma nova campa-
nha pela eliminação da violên-
cia contra as mulheres, uma
iniciativa que conta com vários
parceiros e que apela para que
as pessoas denunciem todas as
situações conhecidas.

«Bastaria uma vítima para
nos inquietar, mas verificaram-
se mais de 26 mil ocorrências
de violência doméstica em 2017
e já 21 homicídios de mulheres
em 2018, em Portugal, para
além das situações que conti-
nuam invisíveis. Neste sentido,
a campanha apela para que to-
das as pessoas, não só as víti-
mas, denunciem situações de
violência contra as mulheres»,
refere o Ministério da Presidên-
cia e da Modernização Admi-
nistrativa.

A campanha surge a propó-
sito do Dia Internacional pela
Eliminação da Violência Con-
tra as Mulheres, que se assi-
nala no domingo, numa ini-
ciativa da secretária de Estado
para a Cidadania e a Igualdade,
Rosa Monteiro, em conjunto
com a Associação de Mulheres
Contra a Violência (AMCV),
Associação Portuguesa de
Apoio à Vítima (APAV), a As-
sociação Portuguesa de Mu-
lheres Juristas (APMJ), o Mo-
vimento Democrático de Mu-
lheres (MDM), a Associação
Plano I, a Plataforma Portu-
guesa para os Direitos das Mu-
lheres (PPDM), a União das
Mulheres Alternativa e Res-
posta (UMAR) e a Comissão
para a Cidadania e Igualdade
de Género (CIG).!

Campanha  é tentativa de eliminar a violência contra mulheres

Campanha para eliminar
violência contra mulheres
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O auditório da biblioteca municipal de Montalegre 
acolheu uma ação de formação promovida pela Associa-
ção Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV). Um conjunto 
de reflexões, partilhadas com vários parceiros, sobre te-
máticas no âmbito do apoio a vítimas de crime e na pre-
venção e proteção em casos de violência.

APAV - Formação 
em Montalegre
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Colocar vítimas nos calabouços 
"é próprio de um país do terceiro 
mundo", diz Paulo Morais 
O ji  ii7  coordenador nas varas criminais disse ao i que vai 
tomar uma posição. APAV e Paulo Morais criticam duramente 
a forma como testemunhas são tratadas 

CARLOS DIOGO SANTOS 
carlos.santos@ionline.pt  

A detenção em calabouços de 
vítimas e testemunhas de cri-
mes como violência doméstica 
que não comparecem volunta-
riamente no Campus da Justi-
ça, em Lisboa, é considerada 
inaceitável por Paulo Morais e 
pela Associação Portuguesa de 
Apoio à Vítima (APAV). 

Uma investigação do i revelou 
ontem diversas falhas de segu-
rança no principal complexo de 
tribunais do país - poucos polí-
cias, normas para que usem 
armas descarregadas, inexistên-
cia de revistas às detidas - e 
denunciou que as vítimas de vio-
lência doméstica com manda-
do de condução são colocadas 
em celas, na ala onde ficam os 
suspeitos de crimes. 

Confrontado, o Ministério da 
Administração Interna remeteu 
para a PSP qualquer esclareci-
mento. E este órgão de polícia 
criminal confirmou a existên-
cia de algumas falhas de segu-
rança, admitindo que os cala-
bouços são usados para vítimas 
e testemunhas. 

Apesar de os magistrados garan-
tirem que já fizeram alguns aler-
tas sobre a segurança no Cam-
pus de Justiça, o Ministério da 
Justiça, tutelado por Francisca 
Van Dunem, disse apenas que 
não identifica nenhuma falha  

na segurança e ficou em silên-
cio perante as detenções de víti-
mas nos calabouços. 

Contactada ontem pelo i, a Pro-
curadoria-Geral da República 
não respondeu se pondera ou 
não averiguar a situação. 

A situação é "inaceitável" para 
Paulo Morais, presidente da 
Associação Frente Cívica. "As 
pessoas que denunciam situa-
ções nos mais variados casos, 
em Portugal são sempre trata-
das sem dignidade e muitas 
vezes com o incumprimento da 
lei. O sistema judicial tem de 
começar a tratar com dignida-
de as pessoas", afirma Paulo 
Morais, acrescentando: "Tra-
tar os queixosos como conde-
nados é próprio de um país de  

OSP vai tomar medidas 

Contactada ontem pelo 
i, a Organização Sindical 
dos Polícias disse estar 
a tomar medidas 
denunciando às 
autoridades (PGR, MAI 
e PSP), além das falhas 
de segurança, as más 
condições de trabalho 
dos agentes da 
esquadra do Campus 
de Justiça. 

terceiro mundo. E Portugal às 
vezes trata as vítimas como se 
fossem réus." 

Para João Lázaro, presidente 
da APAV, a detenção de vítimas 
em celas merece um pedido de 
esclarecimentos públicos: "O 
Estado português tem obriga-
ções no âmbito da legislação, 
inclusivamente europeia, de 
assegurar condições para as víti-
mas e para as testemunhas, 
nomeadamente através de espa-
ços próprios que não conduzam 
a urna maior vitimização." 

João Lázaro afirma que "não 
é admissível que não haja espa-
ços próprios e é inadmissível 
que tenham de esperar em con-
dições não condignas, onde 
espera quem tem a qualidade 
de agente de perigo". "É contra 
as normas e estatuto das víti-
mas de crime em Portugal e, 
claro, contra as obrigações euro-
peias, que o Estado português 
tem de cumprir." 

Ao i, o juiz coordenador das 
Varas Criminais disse desconhe-
cer a situação e garantiu que vai 
tomar uma posição para pôr fim 
a este tratamento das vítimas. 

Como o i noticiou ontem, a fal-
ta de elementos da PSP no Cam-
pus de Justiça levou a que fosse 
determinado que os agentes andas-
sem com armas descarregadas 
para não serem surpreendidos 
pelos detidos, que transportam 
muitas vezes aos pares. 

Vítimas quando não comparecem voluntariamente são colocadas nestas celas 1,1: 
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Mulheres, que se assinala no domin-
go,aAPAVregistou36528processos
deapoioavítimasdeviolênciadomés-
tica entre 2013 e 2017, que se traduzi-
ram em 87 730 factos criminosos.
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Mais mulheres
assassinadas
Até 20 de novembro, 24 mulheres foram assassinadas
em Portugal, quando se registaram 18 casos em 2017

Entre 2013 e 2017, APAV abriu 36 528
processos por violência doméstica

JOÃO MONIZ
jmoniz@destak.pt

Oobservatório da União de
Mulheres Alternativa e
Resposta(UMAR) conta-
bilizou 24 femicídios em

contexto de intimidade ou relações
familiares próximas até 20 de novem-
bro deste ano, quando em igual pe-
ríodo de 2017 registara 18. Inclusive,
o número de mulheres assassinadas
até terça-feira já ultrapassa a totali-
dade dos casos do ano passado: 20.

As mulheres com mais de 65 anos
são as principais vítimas, seguidas da
faixa etária dos 36 aos 50 anos. A
UMAR dá ainda conta de 16 tentati-
vas de homicídio, umaligeiraredução
face às 23 de 2017. Contudo, aassocia-
ção ressalvaque o «número pode não
corresponder à totalidade das tenta-
tivas efetivamente ocorridas», uma
vez que só constam as noticiadas.

NoâmbitodoDiaInternacionalpara
a Eliminação da Violência contra as

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
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Patrícia Isabel Silva

O que têm em comum Soraia
Chaves, Melânia Gomes ou
Helena Laureano, além de se-
rem actrizes de profissão? To-
das elas foram vítimas de vio-
lência e integram as estatísticas
que indicam que 24% das mu-
lheres portugueses começam
a passar por situações de vio-
lência de ordem física e/ou se-
xual a partir dos 15 anos, se-
gundo dados da Agência dos 
Direitos Fundamentais da
União Europeia.

Os exemplos das actrizes
que todos os dias nos entram
em casa através da televisão e
que revelaram as suas histórias
publicamente, precisamente
em programas de televisão, fo-
ram o ponto de partida de uma
sessão, organizada pelo grupo
de estudantes da Amnistia In-
ternacional de Psicologia e
Ciências da Educação da Uni-
versidade de Coimbra, em par-
ceria com o núcleo de estu-
dantes de Psicologia, Ciências
da Educação e Serviço Social
da Associação Académica de

Coimbra, para assinalar o Dia
Internacional para a Elimina-
ção da Violência contra as Mu-
lheres.

«O que dizem os olhos des-
tas pessoas?», perguntou aos
participantes Maria Rosário,
docente da FPCEUC. «Tristeza»
e «mágoa» foram algumas das
respostas, mas também «ver-
gonha» e é essa mesma vergo-
nha e até questões culturais

que, muitas vezes, impedem as
vítimas de apresentar queixa
nas autoridades, pedir ajuda
nas muitas instituições que
existem no país ou até mesmo
de perceber que estão a ser mal
tratadas. 

«O que não nos falta é co-
bertura legal, mas há o pro-
blema da imagem social, este-
reótipos, preconceitos, cren-
ças», lamentou a professora,
realçando que as pessoas vão

desculpando e escondendo a
violência, enquanto podem.

Se os dados de 2018 não dei-
xam dúvidas – 24 mulheres fo-
ram assassinadas pelos mari-
dos ou companheiros desde
Janeiro -, Maria Rosário, pe-
rante uma plateia, maioritaria-
mente, constituída por jovens
estudantes, alertou para a vio-
lência no namoro e contou até
uma história de uma aluna a
quem o namorado apagou
tudo o que tinha no computa-
dor, eliminou-lhes todas as pá-
ginas de redes sociais e con-
trolava todas as mensagens,
mesmo antes de ela as ler. 

Ficou o alerta da docente,
que traçou ainda o perfil dos
agressores: «são estrategas,
manipuladores e dissimula-
dos».

A iniciativa, organizada pelos
estudantes, incluiu ainda mais
duas sessões: uma sobre “Vio-
lência doméstica: da leitura à
intervenção”, conduzida por
Generosa Morais e, a encerrar
o programa, “Apoio psicoló-
gico a vitimas de violência do-
méstica”, por Inês Bastos.!

Desde Janeiro deste
ano, 24 mulheres 
foram assassinadas
pelos maridos 
ou companheiros

Olhos das vítimas
“dizem” que vergonha
impede denúncias
Violência Cerca de 24% das mulheres portugueses
passam  por situações de violência a partir dos 15 anos

Mulheres estão em larga maioria nas vítimas de violência

Cerca de 80%
de vítimas 
são mulheres
O relatório anual de se-
gurança interna indica
que cerca de 80% das ví-
timas de violência do-
méstica no nosso país
são mulheres. Sobre as-
sédio no local de traba-
lho, a percentagem não 
é muito diferente: entre
as vítimas, 78,8% são 
do sexo feminino.
As explicações para o
facto de as mulheres se-
rem as principais vítimas
de situações de violência
ou abuso não são claras.
No entanto, Maria Rosá-
rio salienta que «as mu-
lheres são vistas como
sendo mais facilmente en-
ganadas, exploradas».  !
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FERNANDO ANDRÉ SILVA

Assinalou-se no passado do-
mingo, 25 de novembro, o Dia 
Internacional pela Eliminação 
da Violência contra a Mulher, 
o que despoletou várias ações 
ao longo da última semana, 
também em Vila Verde. A fa-
chada de vários edifícios mu-
nicipais ostentou várias faixas 
alusivas ao tema, na passada 
sexta-feira, retratando as mu-
lheres mortas por violência do-
méstica em 2017.

Já a partir deste domingo, fo-
ram desenvolvidas várias ativi-
dades, a nível nacional, como 
o caso da Guarda Nacional 
Republicana que estará duran-
te toda a semana com cam-
panhas de sensibilização para 
este tipo de crime, sobretudo 
em meio rural onde se registam 
habitualmente casos de vio-
lência doméstica relacionado 
com armas de fogo.

Também a Polícia de Segu-
rança Pública assinalou este 
dia com uma “Carta Aberta” 
às mulheres vítimas de maus 
tratos. Aquela polícia mostra-se 
“disponível” para receber qual-

quer denúncia de maus-tratos 
e apela para que as mulheres 
que sofrem em silêncio se mu-
nam da força necessária para 
fazer uma chamada para a es-
quadra mais próxima ou deslo-
car-se lá pessoalmente.

Em 2017, foram registadas 21 
mortes como consequência de 
violência doméstica em Portu-
gal.

Pedir apoio

Se foi vítima de violência e em 
caso de emergência contacte 
o 112 – número nacional de so-
corro – que chamará a polícia.

Pode apresentar queixa na 
GNR, PSP, piquete da Polícia 
Judiciária ou diretamente jun-
to dos Serviços do Ministério Pú-
blico.

Se é vítima recorrente e sofre 
em silêncio contacte a APAV 
através da Linha de Apoio à Ví-
tima: 116 006 (chamada gratui-
ta, dias úteis 09h-19h) ou pelo 
email apav.sede@apav.pt.

Ser-lhe-à disponibilizado 
apoio psicológico, jurídico, 
emocional e social, gratuito e 
confidencial.

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ”NÃO 
SOFRA EM SILÊNCIO”
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Elas também agridem 1 
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Becas e Eugénio sofrem nas mãos das suas 
companheiras. A autora da novela da 1V1 explica 
que violência não tem género ou estrato social 

No início de "Valor da 
Vida", Becas (Teresa 

Tavares) e Cláudia (Susana 
Arrais) pareciam um casal 
tranquilo, mas o desgaste 
da relação acaba por reve-
lar alguns traços das perso-
nagens que não são muito 
divulgados entre mulheres. 
Cláudia trata mal a compa-
nheira e bate-lhe várias vezes. 
Noutra esfera social, também 
Piedade (Ana Saragoça) agri-
de fisicamente o marido, sem 
remorsos, quando perde a ca- 

beça com Eugénio ( Cassiano 
Carneiro). Maria João Costa, 
a autora da trama, usou estes 
dois casais para chamar a aten-
ção do público para a violência 
doméstica mas não 
só. "A minha ideia 
é falar sobre femi-
nismo e lembrar 
que a violência 
não é um exclusivo 
de género. Por isso, na no-
vela, tenho uma mulher que 
bate em outra mulher e um 
homem que é agredido pela  

sua companheira. A violên-
cia decorre de situações de 
poder, antes de tudo", explica 
a guionista, que acabou de ser 
premiada com um Emmy por 
"Ouro Verde". "É evidente 
que existem mais homens 
agressores do que mulheres, 
mas estas não estão isentas 
de poder cometer o mesmo 
tipo de agressão (física e 

psicológica). É 
preciso mudar 
este estado de 
coisas!", consi-
dera. Atenta aos 
seus seguidores e 

ao público, Maria João Costa 
diz-se contente com os re-
sultados desta abordagem ao 
problema. "Acho que as pes- 

"Cada um de 
nós pode ser 
um agressor 
em potência" 
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Vis 
Apesar 
uma boa advogada. 
Cláudia ferve em 
pouca água no que 
toca à sua vida 
familiar 

No início da trama, Cláudia 
e Becas, com o filho, Santiago, 
são o retrato de uma família 
feliz. Mas tudo muda... 

1 

soas têm entendido aquilo 
que se quer passar, que é, 
antes de tudo, desprezar 
qualquer tipo de violência. 
E que cada um de nós pode 

AGRESSÕES ENTRE CASAIS 
DO MESMO SEXO A CRESCER 

O número de pedidos de ajuda de homossexuais devido 
a situações de violência doméstica, sexual ou psicológica, 
cresceu no ano passado.  A ILGA Portugal, associação 
que apoia a comunidade gay, bissexual, transexual 
e intersexo portuguesa, recebeu 188 denúncias em 

2017, mais nove do que as registadas no ano anterior. 
A APAV também diz que houve  "uma maior proatividade 
dos membros da comunidade LGBT face à violência 

doméstica",  sendo que no ano passado 37 homens 
e 38 mulheres pediram ajuda por situações 

de violência física ou psicológica. 

Para onde fugir? 
Em maio de 2018 abriu 
o primeiro centro de 
acolhimento de emergência 
para vítimas de violência 
doméstica LGBTI 
(lésbicas, gays, 
bissexuais, transgénero 
e intersexo) de todo o 
País. Fica em Matosinhos, 
é gerida pela Associação 
Plano I e chama-se 
Casa Arco-Íris. 

USA DE ACOLIWET 
DE ~IPA 
PARA VITIMAS DE 

CCUÉSTII 

CAIA L1111111 

ARCO-IRif 

ser um agressor em potência 
em função da situação em 
que se encontra", afirma. 
Teresa Tavares, a Becas da 
história, não esconde o or- 

1 
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ESPECIAL 

Piedade 
agride 
Eugénio 
quando 
este a 
contraria 

Dramas secretos 
SAIBA QUE 
De acordo com 
o relatório anual 

de 2017 da 
Associação 
Portuguesa 

de Apoio à Vítima 
(APAV), 

cerca de 17% 
das vítimas eram 

do sexo masculino. 

gulho de poder retratar estes 
dramas bem reais. "A reação 
das pessoas tem sido incrível. 
Porque a história tem tantos 
acontecimentos... e o facto 
de serem homossexuais não 
tem relevância. A questão é 
outra", sublinha a atriz que 
sente que, de alguma forma, 
expõe estas situações. "É um 
crime público e os núme-
ros são elevadíssimos em 
Portugal. Inclusivamente 
no namoro, há dados que 
dizem que 50% dos jovens  

já teve um caso de violência. 
O que é elevadíssimo e uma 
loucura", conclui a atriz de 
"Valor da Vida". a 

VIOLENCIA 
DOMESTICA 

GÉNERO 

Como estes crimes 
continuam bem presentes 
na sociedade, foi lançado a 
obra "Violência Doméstica e 
de Género, uma Abordagem 
Multidisciplinar", da Pactor. 
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Discutir a violência e
encontrar formas de a sinalizar

715

O Centro de Negócios Transfronteiriço (CNT) em Elvas
recebeu a conferência ‘STOP Violência Interpessoal – Acção
de Saúde na Prevenção da Violência Interpessoal no
Alentejo’. Uma sessão que discutiu o tema da violência por
todas as faixas etárias, num encontro que juntou núcleos da
Administração Regional de Saúde do Alentejo que trabalham
na prevenção da violência.

Durante este dia foram partilhadas experiências e
abordados vários tipos de violência, desde abusos a crianças
e jovens em risco, violência doméstica, bulling, cyberbulling
(através da internet), abandono de idosos ou violência
psicológica, entre outros casos.

José Robalo, Presidente do Conselho Directivo da ARS
Alentejo, abordou a importância do evento. "Devemos por
em cima da mesa uma preocupação da parte da Saúde
relativamente à violência que é exercida entre pessoas, física
ou psicológica. A saúde tem um papel muito importante na
identificação em alguns destes casos. São os próprios
médicos de família que devem ter um conjunto de
preocupações em verificar se os utentes estão a ser
violentados na liberdade individual ou não. Este congresso
é fundamental para sinalizar as situações e criar uma resposta
adequada às diversas situações que nos surgem. A resposta
pode ser relacionada com a Saúde como também com
instituições, segurança social e matéria jurídica”, referiu ao
'Linhas'.

Maria João Martinez, psicóloga clínica da ULSNA
(Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano), disse que
actualmente os profissionais estão melhor preparados para
sinalizar problemas de violências nas pessoas.

“Violência sempre houve mas não era sinalizada e
identificada, passava ao lado. Actualmente temos profis-
sionais mais sensibilizados e com formação para sinalizar
estas questões. Em Elvas [a sinalização] entra pela porta de
urgência do Hospital, a partir daí a pessoa ou diz explici-
tamente que foi vítima, ou os profissionais do serviço sina-
lizam sintomas associados à pessoa e identificam como
situação de violência. Após essa identificação é crime
público”, disse ao ressalvar que “todos temos o dever de
sinalizar”.

A psicóloga indica que em Elvas se encontram todo o
tipo de situações de violência, mas que no último ano “houve
um acréscimo de situações com crianças”, além da violência
praticada a idosos, seja a envolver familiares ou mesmo as
“instituições onde estão acolhidos.

Com as novas tecnologias surgiu um novo tipo de
violência, o Cyberbullying, ou seja o abuso virtual através
da Internet. Maria João Martinez assume que em Elvas existe
este tipo de violência, contudo pela natureza de não ter
contacto físico, é relatada e tratada pelas forças de segurança.

A profissional da ULSNA afirma que a violência mexe
com várias questões, onde estão enraizados vários
paradigmas culturais, o que leva as pessoas a não se
responsabilizarem.

“A violência no sexo masculino existe (15% registado
entre 2013-17, segundo dados da APAV) e está provado que
é muito mais psicológica que física. Não implica que seja

menos grave. Estas vítimas sofrem durante anos com receio
de se expor à sociedade, devido à questão cultural e
masculinidade”, diz ao acrescentar que a fraca celeridade
da Justiça leva a que muitos recusem tomar medidas.

“Não nos esquecemos que estamos no interior do Alentejo,
numa zona fronteiriça. É um local de passagem, onde se
encontram situações como tráfico de mulheres ou violência
com trabalhadores rurais e temporários. O Interior não é fácil
e há que desbravar muito terreno. Temos uma cultura fechada
e depressiva”, aponta Maria João Martinez. Alexandre Levezinho

A vereadora Vitória Branco esteve em representação do
município e indicou a necessidade de refletir esta temática
que abrange todos os estratos sociais: “É uma problemática
transversal em vários pontos, cada vez mais a violência se
torna preocupante com repercussões em todos os estratos da
sociedade. Enquanto autarquia tentamos dar alguns apoios
sociais de forma a que as famílias não tenham, nessa área,
razão para discriminar os mais velhos ou crianças”.

A sessão decorreu na sexta-feira, 23 de Novembro.
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Número de crimes por violência doméstica 
não apresenta tendência decrescente
Em semana de Dia Internacional para a Eliminação da Violência Contra as Mulheres, as estatísticas reveladas pela APAV demonstram que o 
sexo feminino continua a ser o mais afetado em casos de violência doméstica. Guimarães registou, em 2017, 230 crimes nessa categoria.

Os números relativos à violência 
doméstica em Guimarães não 
estão em tendência decrescente. 
Segundo os dados da Pordata, 
em 2017 houve 230 casos 
reportados às autoridades, um 
valor que pouco tem oscilado 
nos últimos nove anos. Em se-

mana do Dia Internacional para 
a Eliminação da Violência contra 
as Mulheres, as estatísticas da 
Associação Portuguesa de Apoio 
à Vítima (APAV), dão ainda conta 
que continuam a ser as mulheres 
a reportarem mais este tipo de 
violência.

 Cerca de 83% das vítimas que 
recorrem à APAV são do sexo 
feminino, com idade média de 42 
anos. A mesma maioria feminina 
aplica-se aos casos de violência 
quando a vítima é criança ou 
jovem e também quando se 
tratam de idosos e esta foi uma 
das realidades que esteve em 
evidência na ação desenvolvida 
pela Câmara Municipal de Guima-
rães no domingo, 25.
 Sob o mote “Unidos contra a 
violência sofrida pelas Mulhe-
res”, o município organizou uma 
iniciativa de sensibilização, em 
conjunto com os municípios de 
Fafe e da Póvoa de Lanhoso. 
Em Guimarães, o final desta 
atividade teve lugar no Campo de 
S. Mamede onde, num momento 
de partilha e reflexão, foi possível 
colocar as mãos, molhadas com 
tinta, numa faixa com o slogan 
da iniciativa, demonstrando, num 
compromisso individual, a asso-
ciação à causa e demonstrando 
que todos podem contribuir para 
a construção de um mundo mais 

justo e sem violência.
 Segundo as estatísticas divulga-
das pela APAV, no ano passado 
foram apoiadas pela mesma 25 
pessoas no concelho de Guima-
rães, de um total de 9.176 vítimas 
em todo o país. Nos concelhos 
vizinhos, Braga teve 166 pessoas 
apoiadas, Fafe teve 11, Póvoa de 
Lanhoso sete em Vila Nova de 
Famalicão a APAV chegou a 21 
vítimas.
 No que diz respeito às estatís-
ticas locais, a tendência no con-
celho vimaranense revela pouca 
oscilação nos números. Em 2009, 
primeiro ano com informações 
recolhidas e analisadas pela 
Pordata, foram 233 as queixas 
recebidas pelas autoridades por 
crimes de violência doméstica. 
Esse valor ascendeu aos 307 no 
ano seguinte, 2010, tendo sido o 
ano com o valor mais elevado.
 Depois de dois anos com ligeira 
descida nas queixas apresenta-
das, sendo que de 2014 para 2015 
o número baixou de 252 para 
228, ou seja, menos 24 casos, e 

de 2015 para 2016 regrediu em 
mais duas queixas, passando 
para as 226, o ano 2017 assinalou 
o regresso a valores mais eleva-
dos. As autoridades vimaranen-
ses, sendo Polícia de Segurança 
Pública (PSP) ou Guarda Nacional 
Republicana (GNR), receberam 
um total de 230 casos de violên-
cia doméstica. Segundo garante 
a APAV, muitos dos casos que 
recebem são reencaminhados 
pela GNR (5.1%), pela PSP (10.7%) 
e pela Polícia Judiciária (4%)e, 
também ao nível de cooperação 
entre entidades, os órgãos de po-
lícia criminal trabalham de perto 
com a associação.
 De um total de 3.097 crimes 
registados pelas polícias de 
Guimarães em 2017, 230 dizem 
respeito à violência doméstica 
contra cônjuge ou análogos, um 
valor mais elevado do que outras 
categorias analisadas, como os 
furtos em veículos motorizados, 
os furtos em residências ou os 
furtos em edifícios comerciais ou 
industriais. • Joana Quintas
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